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	PROCESSO
	Auto de Infração 1000001124/2013     

	INTERESSADO
	PROJETTA ARQUITETURA E URBANISMO

	ASSUNTO
	Auto de Infração por ausência de registro no CAU de Pessoa Jurídica

	RELATOR
	CONS. ROSANA OPPITZ


	RELATÓRIO E VOTO


RELATÓRIO
O processo originou-se em ação de fiscalização em que foi identificada a empresa supracitada executando atividades privativas de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU/RS, em 21/05/2013 (fls. 01 e 02). As evidências iniciais da atuação da empresa estão no seu CNPJ (fl. 03), pois sua denominação  contém as palavras “arquitetura e urbanismo” e a sua atividade principal é “construção de edifícios”. 

Devido à dificuldade para entregar a notificação, os agentes fiscais identificaram, no portal do Ministério do Trabalho, informação que vincula a empresa com a arquiteta e urbanista Raquel Krieser, citada como proprietária da mesma (fls.16 a 23). O processo foi enviado à Comissão de Exercício Profissional, que em sua deliberação nº 069/2015 (fl. 42), determinou verificar se há RRTs emitidos pela profissional e, caso não fossem encontrados, publicar a notificação no Diário Oficial do Estado.

Não sendo encontrados RRTs, foi feita a publicação em 04/11/ 2015, no Jornal do Comércio.

Não havendo manifestação, foi emitido Auto de Infração em 29/11/2015 (fl. 49).

O Auto de Infração foi enviado pelo correio, sem sucesso, e finalmente enviado ao e-mail da arquiteta Raquel Krieser, verificando-se que foi entregue a ela (fls. 64, 65 e 69).
A profissional apresentou defesa em 30/11/2016 (fl. 71), na qual alega que a empresa está inativa e que “em breve será dado baixa definitiva por ausência de serviços”. Informa que trabalha como profissional liberal e que emite RRT para todos os serviços que presta. Solicita, portanto, o cancelamento da penalidade imposta. 
Verifica-se que no Comprovante de Iscrição e de Situação Cadastral no CNPJ a empresa está com a situação cadastral “Ativa”.
Cabe agora o julgamento pela CEP.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A infração que motivou a lavratura do Auto de Infração é capitulada no artigo 7º da Lei 12.378, de 31 de dezembro de 2010:

Art. 7o  Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU.
A penalidade respectiva é definida pela Resolução CAU/BR nº 22, de 04/05/2012, em seu artigo 35: 

Art. 35. As infrações ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo nos termos definidos nesta Resolução serão punidas com multas, respeitados os seguintes limites:

...

X - Pessoa jurídica sem registro no CAU exercendo atividade privativa de arquitetos e urbanistas;

Infrator: pessoa jurídica;

Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da

anuidade;

XI - Pessoa jurídica sem registro no CAU e no CREA exercendo atividade compartilhada entre a Arquitetura e Urbanismo e profissão fiscalizada por este último conselho;

Infrator: pessoa jurídica;

Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da

anuidade;
VOTO:

Existem evidências do exercício  pela empresa de atividades profissionais próprias de arquitetos e urbanistas:

·  A empresa possui em seu contrato social atividade de “construção de edifícios”;

· A empresa possui em sua denominação social os termos “arquitetura e urbanismo”;

· A efetiva atuação da empresa foi confirmada pelo Ministério Público do Trabalho, em decorrência de evento em que a empresa, através de seus proprietários, teria agredido um auditor fiscal do trabalho, em fiscalização de obra (fls. 17 a 33).
· A empresa consta no CNPJ na situação “Ativa”.
Sendo assim, o  Auto de Infração é procedente e deve ser mantido, com a cobrança da multa imposta.

Porto Alegre – RS, 23 de março de 2017

Rosana Oppitz
Conselheira Relatora
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	DELIBERAÇÃO Nº 0​​19 /2017 – CEP – CAU/RS


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre – RS, na sede do CAU/RS, no dia 16 de fevereiro de 2017, no uso das competências que lhe conferem o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, após análise do assunto em epígrafe. 
Considerando que existem evidências do exercício  pela empresa de atividades profissionais próprias de arquitetos e urbanistas, pois:

· A empresa possui em seu contrato social atividade de “construção de edifícios”;

· A empresa possui em sua denominação social os termos “arquitetura e urbanismo”;

· A efetiva atuação da empresa foi confirmada pelo Ministério Público do Trabalho, em decorrência de evento em que a empresa, através de seus proprietários, teria agredido um auditor fiscal do trabalho, em fiscalização de obra (fls. 17 a 33).
· A empresa consta no CNPJ na situação “Ativa”.

Sendo assim, o  Auto de Infração é procedente.

DELIBERAÇÃO.
1 – Aprovar, por unanimidade, o voto da Conselheira relatora, decidindo pela manutenção do Auto de Infração nº  1000001124/2013 , com a cobrança da multa imposta.
2 – Informe-se à Pessoa Jurídica autuada sobre esta decisão por meio de ofício, concedendo o prazo estabelecido pela Resolução CAU/BR nº 22/2012 para apresentar, caso queira, recurso ao Plenário do CAU/RS. 

Porto Alegre – RS, 23/03/2017.
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